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PARTE C

 FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes dos Secretários de Estado do Orçamento 
e da Proteção Civil

Portaria n.º 471-A/2017
No passado dia 27 de outubro foi publicada no Diário da República, 

1.ª série, n.º 208, de 27 de outubro, a Resolução do Conselho de Ministros 
(RCM) n.º 157 -A/2017, que aprovou alterações estruturais na prevenção 
e combate a incêndios florestais.

No que diz respeito à melhoria da eficácia e da capacidade operacio-
nal do sistema integrado de comunicações de segurança e emergência 
(SIRESP), pela supracitada Resolução foi decidido adquirir quatro 
estações móveis, equipadas com módulo satélite, por forma a tornar o 
sistema mais eficaz na resposta a situações de catástrofe e emergência, 
complementando a implementação na rede SIRESP de procedimentos 
e mecanismos de redundância no âmbito da rede de transmissão, com 
enfoque na interligação entre as estações base e os comutadores.

O processo de aquisição das 4 novas viaturas especiais para funcio-
namento como estações rádio móveis compete à Secretaria -Geral da 
Administração Interna, enquanto entidade responsável pela gestão da 
Rede SIRESP.

A abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a 
encargo orçamental em mais de um ano económico ou em ano que não 
seja o da sua realização não pode ser efetivada sem prévia autorização 
conferida em portaria conjunta dos Ministros das Finanças e da tutela.

Assim,
Nos termos do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 

mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos Contratos 
Públicos, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 

de fevereiro, alterada e republicada em anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 
de março, e do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 
de junho, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 99/2015, de 2 de 
junho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Orçamento, nos 
termos da alínea c) do n.º 3 do despacho de delegação de competências 
n.º 3485/2016, de 26 de fevereiro, publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 48, de 9 de março e pelo Secretário de Estado da Proteção 
Civil, nos termos do n.º 6, do despacho de delegação de competências 
n.º 10328/2017, de 16 de novembro, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 229, de 28 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
A Secretaria -Geral da Administração Interna é autorizada a assumir os 

encargos orçamentais relativos à aquisição de quatro viaturas estações 
rádio móveis para comunicações de emergência SIRESP, para o ano de 
2018, até ao montante máximo de € 800.000,00 (oitocentos mil euros), 
acrescido do IVA à taxa legal em vigor.

Artigo 2.º
Os encargos financeiros decorrentes da presente portaria serão sa-

tisfeitos pelas verbas a inscrever no Orçamento da Secretaria -Geral da 
Administração Interna.

Artigo 3.º
A presente portaria produz efeitos no dia seguinte à data da sua as-

sinatura.
14 de dezembro de 2017. — O Secretário de Estado do Orçamento, 

João Rodrigo Reis Carvalho Leão. — 6 de dezembro de 2017. — O 
Secretário de Estado da Proteção Civil, José Artur Tavares Neves.
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PARTE H

 MUNICÍPIO DE TORRES NOVAS

Edital n.º 965-A/2017

Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área
de Reabilitação Urbana de Torres Novas — Centro Histórico
Pedro Paulo Ramos Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Torres Novas, faz público que sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberada em 04 de dezembro de 2017, a Assembleia Municipal, 
na sua reunião extraordinária de 11 de dezembro de 2017 deliberou 
aprovar a Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de 
Reabilitação Urbana de Torres Novas — Centro Histórico, nos termos 
e para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 17.º do Regime Jurídico 
de Reabilitação Urbana, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 307/2009, de 

23 de outubro, com alterações, conjugado com a alínea r) do n.º 1 do 
artigo 25.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
atual redação.

Mais faz público que os elementos que integram o ato de aprovação da 
Operação de Reabilitação Urbana Sistemática da Área de Reabilitação 
Urbana de Torres Novas — Centro Histórico, nos termos do disposto no 
n.º 5 do artigo 17.º do Regime de Jurídico de Reabilitação Urbana e pre-
vistos no artigo 16.º do mesmo diploma, poderão ser consultados na Inter-
net, no sítio institucional do Município, em http://www.cm -torresnovas.pt 
e na Câmara Municipal de Torres Novas na Divisão de Administração 
Urbanística, no Atendimento destes serviços — nos Paços do Concelho, 
nos dias úteis, no período das 8,30h às 16,30h.

11 de dezembro de 2017. — O Presidente da Câmara, Pedro Paulo 
Ramos Ferreira.
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